
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 875971 - GO (2023/0448207-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLAYTON WALLACE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : AURELIO FERREIRA LOPES - GO065421
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
PRAZO DE CINCO DIAS CORRIDOS. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. INTIMAÇÃO PELA IMPRENSA OFICIAL. 
CONSTATADA A INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A prerrogativa de intimação pessoal não se estende ao advogado 
constituído, que é intimado pela imprensa oficial, fluindo-se, o prazo 
recursal, a partir da data de publicação da decisão no Diário da 
Justiça Eletrônico (art. 370, § 1.º, do Código de Processo Penal).
2. O prazo para a interposição do agravo regimental, em matéria 
penal, é de 5 (cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. In casu, a decisão recorrida foi publicada no DJe em 13/12/2023, 
o respectivo prazo recursal iniciou-se em 14/12/2023 e findou em 
18/12/2023, Portanto, é intempestivo o agravo regimental 
protocolado em 19/12/2023, quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, não conhecer 
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 875971 - GO (2023/0448207-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLAYTON WALLACE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : AURELIO FERREIRA LOPES - GO065421
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
PRAZO DE CINCO DIAS CORRIDOS. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. INTIMAÇÃO PELA IMPRENSA OFICIAL. 
CONSTATADA A INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A prerrogativa de intimação pessoal não se estende ao advogado 
constituído, que é intimado pela imprensa oficial, fluindo-se, o prazo 
recursal, a partir da data de publicação da decisão no Diário da 
Justiça Eletrônico (art. 370, § 1.º, do Código de Processo Penal).
2. O prazo para a interposição do agravo regimental, em matéria 
penal, é de 5 (cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. In casu, a decisão recorrida foi publicada no DJe em 13/12/2023, 
o respectivo prazo recursal iniciou-se em 14/12/2023 e findou em 
18/12/2023, Portanto, é intempestivo o agravo regimental 
protocolado em 19/12/2023, quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAYTON WALLACE 

SOUSA contra decisão da Ministra Presidente desta Corte, que indeferiu, 

liminarmente, a petição inicial de habeas corpus (fls.87/89).

No presente agravo regimental, a defesa aduz, em síntese: a) 

ocorrência de constrangimento ilegal, diante da ausência de 

contemporaneidade dos motivos que ensejaram a prisão preventiva do 

paciente; b)impossibilidade de decretação da prisão preventiva com base no art. 

Documento eletrônico VDA41822981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/06/2024 18:54:43
Código de Controle do Documento: 94d61b9b-f37f-443d-bb8a-7992044e0377



366 do CPP; c) descumprimento do art. 282, § 6º do CPP, pois não foram 

explicitados os motivos para não aplicação de medidas cautelares alternativas 

à prisão.

Sustenta que, apesar do óbice da Súmula 691/STF, há flagrante 

ilegalidade a justificar a superação do verbete e o conhecimento do writ por 

esta Corte Superior.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a distribuição do 

agravo para uma das Turmas, pugnando pelo seu provimento para que o 

habeas corpus seja conhecido e concedida a ordem para revogar a prisão 

preventiva, ainda que mediante aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão.

É o relatório.
 
 
 
 
 

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido. Isso porque se mostra 

intempestivo o presente agravo regimental.

Com efeito, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e art. 258 do 

RISTJ, é de 5 dias corridos o prazo para a interposição do agravo regimental 

em matéria penal.

A decisão agravada foi publicada em 13/12/2023 (fl. 90). O decurso 

do prazo teve início em 14/12/2023 (quinta-feira), expirando-se no dia 

18/12/2023 (segunda-feira). Todavia, o agravo regimental foi interposto em 

19/12/2023 (fl. 98), fora, portanto, do prazo legal.

Vale destacar que "constitui ônus do recorrente, no ato da 

interposição do recurso, comprovar sua tempestividade, conforme o art. 1.003, 

§ 6º, do CPC, inclusive, a ocorrência de feriados locais e a suspensão do 

expediente forense, sendo incabível a comprovação posterior".

Nesse sentido, confira-se: 
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
PRAZO DE 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E ART. 
258 DO RISTJ. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e art. 258 do RISTJ, é 
de 5 dias corridos o prazo para a interposição do agravo regimental 
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em matéria penal.
2. A decisão agravada foi publicada em 13/11/2023. O decurso do 
prazo teve início em 14/11/2023 (terça-feira), expirando-se no dia 
20/11/2023 (segunda-feira). Todavia, o agravo regimental foi 
interposto em 21/11/2023 (fl. 75), fora, portanto, do prazo legal.
3. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, 
comprovar sua tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, 
inclusive, a ocorrência de feriados locais e a suspensão do expediente 
forense, sendo incabível a comprovação posterior" (EDcl no AgRg no 
AREsp n. 2.018.652/SP, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 14/9/2022, DJe de 20/9/2022.) 4. Agravo regimental não 
conhecido.
(AgRg no HC n. 867.629/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 875.971 / GO
Número Registro: 2023/0448207-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
55267746020238090011 57606233920238090011

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AURELIO FERREIRA LOPES
ADVOGADO : AURELIO FERREIRA LOPES - GO065421
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : CLAYTON WALLACE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAYTON WALLACE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : AURELIO FERREIRA LOPES - GO065421
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
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a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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